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			PREFÁCIO


			Tuanny Soeiro1


			 


			A compreensão da importância da publicação de um estudo envolvendo sexualidade e futebol, nessa quase segunda década do século XXI, necessita ser acompanhada da captação do contexto de política sexual na qual estamos inseridos no Brasil. Desde a vociferação da máxima “menino veste azul e menina veste rosa” pela Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, passando pelas discussões sobre o tamanho do órgão genital do filho do Presidente e chegando aos questionamentos governamentais sobre a prática do “goldenshower” nos canais oficiais do Estado, observamos a contradição que envolve o discurso político do neoconservadorismo brasileiro: se por um lado, deixa transparecer o forte interesse em calar o discurso sobre o sexo – como na disseminação da ideia de que as crianças não devem receber educação sexual nas escolas, e na interdição da palavra “homossexual” nos mesmos ambientes educacionais –, por outro, fica clara a obsessão em se falar cada dia mais sobre ele.


			No entanto, não podemos ser ingênuos ao ponto de entendermos que o mundo discursivo – esse universo que se produz e reproduz no seio dos jogos de poder – corresponde a algo distinto de nossa vida corpórea e de nossa existência material, pois essa é uma relação quiasmática que torna possível tanto o surgimento do sentimento de “ser” e pertencer ao mundo – aquilo que nomeamos como identidade –, quanto a manutenção dos meios necessários para a sustentação da vida. Isso significa afirmar que a fala sexualizada, generificada e racializada do Estado, da igreja, da família, da escola (e dos estádios) é responsável pela fabricação das expressões identitárias dos sujeitos e pelo gerenciamento dos meios necessários para que uma vida se torne viável. Logo, os “tweets” do Presidente e de seus filhos, ou os vídeos que captam falas enunciadas em tom de vitória pelo alto escalão do governo sobre gênero e sexualidade impactam muito mais do que podemos imaginar nos processos de produção de quem nós somos, de como nos organizamos politicamente, de como classificamos quem é (e quem não é) o “povo” brasileiro e em como distribuímos os recursos necessários para que alguém não seja subjugado à fome, ao desemprego, à falta de infraestrutura, à violência e à morte prematura.


			Nesse sentido, esse livro é politicamente estratégico em enfrentar três pontos que atravessam as fantasias representacionais da identidade nacional brasileira: o futebol, a sexualidade e seus entrelaçamentos com o Estado na forma como nós damos sentido aos direitos, especialmente no que concerne à liberdade de expressão.


			Como João Carlos nos explica, os atos que circundam o universo do futebol estão saturados de normas sobre o que é ser homem no Brasil: competição, agressividade e derrota são termos de uma gramática fundacional responsável pela interpelação e reiteração das práticas que envolvem a produção da(s) masculinidade(s) nos corpos de determinados sujeitos. Portanto, “ser” e se expressar menino/homem faz parte de uma dialética que envolve o chamado primeiro a gostar e a se envolver com o futebol, reproduzindo no corpo a sua gramática básica, ao mesmo tempo em que essa atuação sedimenta o ideal de masculinidade que atravessa os termos supracitados. Entretanto, como os processos constitutivos que envolvem as identidades revelam uma faceta perversa de exclusão, a masculinidade futebolística não poderia deixar de nos apresentar as fronteiras que demarcam desigualmente a divisão entre o “eu” e o “outro”, ou seja, entre homens e mulheres, entre homens e “qualiras”, como nos referimos aos “transviados” no Maranhão.


			A masculinidade futebolística encontra seu ponto de equilíbrio expurgando a feminilidade para as margens, pois a preservação de sua imagem depende primariamente de técnicas de anulação que são bem simuladas na máxima “eu mato para que eu possa viver”. A morte, nesse caso, é metafórica e literal, pois, de um lado, aparece representada no desejo de extermínio que habita as reflexões hegelianas de produção do sujeito, enquanto, de outro, manifesta-se nos corpos de mulheres, travestis e homossexuais assassinadas e assassinados no Brasil, que, como cabe lembrar, ocupa os primeiros lugares nos rankings mundiais dos países onde mais ocorrem crimes de ódio contra essas populações. Essa relação sinistra entre (re)produção da identidade, gênero, sexualidade – permitam-nos acrescentar as chaves raça e classe social – e extermínio não é um mero acaso.


			É nesse jogo entre produção e preservação da masculinidade, no contexto do futebol, que a linguagem e o direito se encontram em uma análise fantástica nesse livro. O discurso – ou a linguagem posta em prática – se manifesta, ao mesmo tempo, como o instrumento necessário para que o homem torcedor apareça e para que se preserve através de um conjunto de atos ritualizados. Os gritos, cânticos e gestos entoados nos estádios fazem parte dessas enunciações discursivas e são, pois, essenciais para a fabricação e manutenção dessa identidade. Ora, se a linguagem me funda e expressa quem eu sou; e se quem eu sou depende de uma exclusão violenta de mulheres, travestis e homossexuais, isso só pode significar que a forma como eu faço circular esses discursos carregarão os sentidos dessa violência. Logo, não é novidade que o xingamento faça parte do ato de torcer, mas, como João Carlos nos demonstra, também não é novidade que o teor desses xingamentos tenha bases homofóbicas, racistas e sexistas. 


			Por mais que o Estado participe, por meio de sua malha dispersa e heterogênea de poderes, de todos os processos supracitados de constituição e exclusão, vida e morte, masculinidade e (hetero)sexismo, identidade nacional e futebol, são nos conflitos envolvendo o direito à liberdade de expressão que conseguimos melhor observar algumas de suas práticas no que concerne ao ato de torcer. Se torcer é, antes de qualquer coisa, falar, então devemos observar as estratégias jurídico-discursivas que circundam o enunciado liberdade de expressão.


			 O Direito, assim como a sexualidade, não tem um núcleo essencial a partir do qual nós possamos descrevê-lo como observadores imparciais, tendo em vista que o modo como o compreendemos e o praticamos também depende da linguagem. Se são nos desígnios da linguagem que encontramos o Direito, então podemos situá-lo no campo dos jogos de poder. Assim, como João Carlos nos informa, o direito à liberdade de expressão não é um dado e uma propriedade dos torcedores, mas uma estratégia discursiva de preservação identitária que está inserida no próprio processo de produção dos sentidos do que é a liberdade de expressão. É nessa cena de lutas que se exige, perante e com o Estado, que o discurso homofóbico (transfóbico, sexista e racista) seja colocado em circulação sem os “empecilhos” das demandas de proteção e respeito aos direitos humanos de grupos minoritários. O Estado é, nesse contexto, chamado a campo para falar, e falar cada vez mais, sobre o sexo. E com qual discurso ele pode nos presentear? Nessa quase segunda década do século XXI, com os “tweets” sobre o “micropênis” do filho do Presidente.


			Entretanto, não sejamos pessimistas, porque o que podemos aprender com os teóricos da linguagem, os movimentos sociais e os defensores dos direitos humanos é que não há discurso que esteja (pré)determinado de uma vez por todas, e o que não nos falta é desejo e disposição para abalar os pilares da hegemonia branca, heterossexual, masculina, classista e neoliberal. Esse livro é um dos maiores exemplos disso.




			Nota


				

					1. Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas na Universidade Federal da Paraíba. Mestre em Direito e Instituições do Sistema de Justiça pela Universidade Federal do Maranhão. Autora da obra O nome que eu (não) sou: retificação de nome e sexo de pessoas transexuais e travestis no Registro Civil, publicado em 2016. Desenvolve pesquisa nas áreas de filosofia jurídica, sociologia jurídica e estudos de gênero e sexualidade.


				







			APRESENTAÇÃO


			Irlan Simões2


			 


			Não me lembro de algum dia ter lido algo tão sério, de caráter acadêmico, que soasse como um reconhecimento de um erro. Um erro que não é um vacilo, uma decisão errada ou uma escolha equivocada tomada de forma apressada ou impulsiva. Falamos de um erro que está entranhado na nossa formação, exposto na nossa personagem social. Um erro que só se percebe quando se desgarra das nossas tantas naturalizações dos comportamentos cotidianos, que persistem pela sempre confortável e privilegiada posição de homem heterossexual nos nossos tempos. 


			Tanto eu quanto João somos homens formados em estádios, esse templo da ode à virilidade e à masculinidade. O lugar que sempre se apresentou como um território autônomo da vida comum: lá podíamos gritar, perder a cabeça, chorar, odiar, pedir a morte dos outros e ninguém teria qualquer motivo para nos julgar. Afinal, aquele era um estádio de futebol, lugar de homem, lugar dos machos, onde “formamos caráter”. Característica forjada ao longo de décadas de estímulos e garantias de espaços quase exclusivos a homens brutos, capazes de se enquadrar em “setores populares” que visavam alcançar o limite da aglomeração de corpos de modo a auferir maior renda.


			É inevitável pensar a centralidade do futebol na construção de um torcedor, seus gostos, seus trejeitos, suas preferências e seus prazeres. E é exatamente por isso que é inevitável pensar que esse torcedor, o sujeito, que ali está formado, também é produto de uma lógica extremamente violenta dentro da qual nós, homens héteros, sempre enxergamos a naturalidade. Inclusive porque era ali que nós percebíamos as nossas principais sociabilidades, sobretudo porque era onde éramos testados e testávamos a masculinidade alheia, dos nossos colegas, dos nossos conclubistas.


			Evidente que a sociabilidade futebolística não está resumida a um discurso da violência simbólica e física masculina. O futebol é um campo muito rico de expressões populares e coletivas. Uma grande galáxia, repleta de sistemas de diversas escalas que expressam comunidades que se projetam a partir dos clubes. Mas, ainda que difícil e penoso, é preciso reconhecer que um dos combustíveis dessa “paixão”, para uma boa parte desses “sistemas”, tem como matéria-prima a necessidade de reafirmação constante da nossa – frágil – masculinidade.  


			Uma prova disso é que não temos a menor ideia de como faremos para impedir que nossos filhos deixem de ser o que fomos e somos. Causa até desconforto refletir sobre isso, já que não parece haver outro tipo de formação de um menino no Brasil, senão por esses códigos da masculinidade que encontram nos estádios o seu templo indevassável. A própria pretensão de formar o filho um torcedor de futebol aos nossos moldes também é um desses sintomas.


			Perceba que pouca coisa sai da boca de um torcedor de forma tão confortável como uma ofensa homofóbica. “Viado” e “bicha” são termos que moldaram a nossa língua e lábios. Como o nosso autor brilhantemente define, ofender de forma homofóbica o adversário é, ao mesmo tempo, uma garantia de superioridade sobre o outro lado e a garantia da ausência de homossexualidade nas suas trincheiras. São aspectos que se reproduzem, convenhamos, desde as brigas entre bairros ou classes dos tempos da adolescência.  


			Não são apenas os torcedores ou as torcidas que estimulam essa postura. No período em que produzia a apresentação desse livro, dois casos de homofobia marcaram o futebol brasileiro. O que ganhou maior relevância midiática, dada a obviedade do grau de atenção dispensada aos clubes de acordo com o seu logradouro, foi o do jogador Felipe Bastos. O atleta foi flagrado em um vídeo junto a um funcionário do Vasco da Gama, clube em que jogava no momento, xingando o Fluminense (e seus membros) de “viado, time de viado”, quando da final da Taça Guanabara conquistada pelo clube de São Januário. O outro caso se deu duas semanas antes, quando as redes sociais oficiais do Sampaio Corrêa Futebol Clube, anunciaram a proximidade do maior clássico do futebol do Maranhão contra o Moto Club, através de um card onde o escudo do rival aparecia com a cor vermelha alterada para a cor rosa, sugerindo algum tipo de “brincadeira” com a sexualidade dos rivais.


			Coincidência tremenda, por ser o Sampaio Corrêa, o clube do coração do autor do livro, e por ser o Vasco da Gama um clube da cidade onde residia o autor dessa apresentação – ocorrido no mesmo dia de um episódio inacreditável de confusão entre cartolas e o consórcio que geria o Maracanã (se você está lendo o livro, procure sobre a final da Taça Guanabara de 2019). 


			Esses casos, no entanto, são recorrentes, supraclubísticos e sem fronteiras estaduais e regionais, ainda que nos tenha sido surpreendentemente positivo a reação nas redes sociais e veículos de comunicação. Felipe Bastos se apressou a gravar um vídeo pedindo desculpas pelo “vacilo”, enquanto Sérgio Barbosa Frota, presidente do Sampaio Corrêa, informou que os responsáveis pela publicação seriam demitidos, com a exclusão dessa “brincadeira” das redes sociais do clube.


			A apresentação desse livro demorou a ficar pronta. Por algum tempo me pareceu inadequado falar sobre homofobia no futebol não sendo homossexual, desconhecendo as agruras de viver em uma realidade que inferioriza esses sujeitos, ainda mais em um estádio de futebol, espaço vivido no qual já fui ator desses gestos homofóbicos. Dentre algumas reflexões sobre abrir o convite a uma terceira pessoa, pareceu-me, talvez, apropriado colocar-me enquanto esse homem torcedor. 


			Afinal aqui, mais do que tratar da homofobia em um microcosmo da realidade, estamos falando de um ambiente em que a confirmação da virilidade de “um” passa necessariamente da inferiorização da sexualidade homoafetiva do “outro”, mesmo que ela não esteja em evidência ou não seja de fato real. Isso torna esse processo ainda mais dramático, pois demanda do interlocutor uma resposta à altura, com um reforço da virilidade ainda mais expressivo, fazendo a homofobia no futebol operar em uma lógica de disputas, de imposição dessa virilidade por meio do discurso. Em qualquer cenário possível, o sujeito homossexual está como indesejado, odiado ou ofendido. 


			E sim, retomando o que foi dito no início dessa apresentação, todos nós, homens torcedores, fomos forjados dentro dessa disputa ridícula que, se muito diz sobre algo, apenas diz sobre a fragilidade da nossa condição de homem pretensamente viril e heterossexual. Mais do que abordar a homofobia enquanto um conceito que define um discurso de ódio, esse livro faz uma anatomia do próprio ódio: como ele opera, como se reproduz e como ele é aplicado dentro dos estádios. Como ele é naturalizado, como é colocado em posição distinta ao racismo, como ele expõe hierarquizações dentro da torcida e como é lançado mão inclusive por mulheres.


			Em uma das principais contribuições dessa obra de João Carlos da Cunha Moura, o debate sobre a “liberdade de expressão”, colocada à mostra em uma longa incursão teórica, possivelmente inédita no campo dos estudos do futebol no Brasil – não obstante sua solidez atual. Mesmo a pesquisa mais voltada para a abordagem dos currículos de masculinidade nos estádios, igualmente densa e qualificada, carecia de abordagens críticas na área do Direito, inclusive em seus vieses mais sociológicos e filosóficos, como é o caso do trabalho que temos em mãos. A pesquisa se arrisca a contestar visões consolidadas do Direito, questionar a percepção contemporânea de liberdade de expressão, e arrisca promover pesquisa de campo em um ambiente de estudos, demasiadamente, teórico e encastelado em suas abstrações.


			Dentro desse último ponto, talvez esteja o elemento mais empolgante desse trabalho. Primeiro, por ser uma pesquisa feita no estado do Maranhão, longe das atenções da imprensa esportiva, e portanto composto por características distintas das vistas nos estádios dos grandes centros do país. Segundo, por se basear nas falas vivas dos sujeitos, em uma entrevista que jogava dialeticamente com a própria percepção do agressor, captando nuances sublimes, como a ausência da repreensão sobre a homofobia, em contraste ao racismo menos aceito; ou mesmo à noção do estádio como ambiente privilegiado da catarse, e a catarse como momento legitimador da violência.


			Mas gostaria de ressaltar ainda o fato de a pesquisa se dar por inteiro em estádios da capital e do interior do Maranhão. Trata-se de um elemento ainda mais relevante, pois reforça a importância de uma pesquisa do futebol mais “fora do eixo”, desprendida dos centros urbanos onde estão os grandes clubes brasileiros. Se por um lado, ela nos convida a pensar outros futebóis – menos mercantilizados, em estádios menos colonizados pelo conceito da arenização, de perfil de público mais popular –, também nos apresenta relações de competitividade menos usuais, contra “o time da capital”, ou a ferrenha rivalidade entre os dois únicos clubes de torcida massiva do estado. 


			O futebol manifesta-se de muitas formas, e se debruçar sobre uma “cultura futebolística” menos atraente aos olhos da indústria do futebol pode revelar elementos muito interessantes e, até mais consistentes, que se perdem na nossa bibliografia cultural – indubitavelmente paulista e carioca, com respingos de destaques mineiros e gaúchos. Esse caráter “fora do eixo” de modo algum distancia a importância do trabalho que temos em mãos, que mais do que contribuir como um todo para esse campo de pesquisa – mostrando lugares para onde pouco se olha –, reforça como o futebol deve ser visto como uma grande linguagem universal que, no entanto, nunca se repete em seus diferentes espaços de vivência.


			Ao longo do livro, João Carlos prova-nos de forma consistente e ritmada como a masculinidade se estabelece como uma tarefa nos estádios: “A afirmação do sujeito homem no espaço do futebol deve atravessar a masculinidade do adversário, reforçando a sua (ou de seu grupo)”. Ou mesmo: “O homem deve estar preparado para a performance necessária, no momento em que vive durante o jogo. Tudo o que faz é imediatamente elogiado ou censurado”. Ou ainda: “Os Códigos de masculinidade estão em perpétua recomposição”.


			Sobre esse assunto, podemos voltar dialeticamente. Anteriormente, mencionei os setores populares, como as gerais, las populares, theterraces, e outros espaços onde o ingresso era acessível às classes populares. Ao longo de um bom tempo, ao lado da pretensão de massificar o público do futebol para potencializar a propaganda política, esse “território” teve seus sentidos capturados para fins de renda: apesar dos preços módicos, os setores populares existiam para ter ocupação quantitativamente superior aos outros, amontoando os corpos. Por isso acabavam se tornando excludentes, pois eram setores onde a tenacidade do corpo viril atravessava a barreira da moral para se tornar uma questão mesmo de sobrevivência: os empurrões, os riscos de esmagamento, os pisoteamentos e a violência policial cobraram muito de seus ocupantes. 


			O que torna esse debate um espectro de meandros, onde, inclusive, podemos imaginar quantos dos frequentadores desses setores não foram homossexuais impelidos a praticar tais rituais de virilidade como modo de sobrevivência. Bem ao gosto do que é praticado em uma série de outros espaços sociais, em que uma dada representação da identidade gay se apega a elementos performáticos que se aproximam bastante desse ideal de homem heterossexual (nada impede uma mera suposição).


			Setores populares hoje não apenas são irrelevantes na economia política do futebol (representam quase nada em termos de renda), como se tornaram indesejados. O futebol midiatizado relega às massas a apreciação dos jogos apenas pela TV, pagando caro pela imagem de clubes e atletas. Os estádios vão se modelando, reformando, reconstruindo e criando em novas arenas atraentes aos olhos de consumidores mais endinheirados, ao mesmo tempo, restritivas aos antigos frequentadores de origem trabalhadora dos antigos estádios. Higienizar socialmente o ambiente dos estádios é garantia sine qua non da atração dessa nova clientela. 


			Se os impactos sociais e culturais decorrentes dessa “troca” de perfil de público são dramáticos, o convencimento sempre teve como ponto de partida o “boi de piranha” do “combate à violência”. Para tanto, os contumazes businessmen, especialistas, jornalistas e dirigentes se valiam do mote dos estádios “para as famílias”, numa recorrência a um discurso de caráter moralmente conservador. Evidente que se referiam àquelas famílias capazes de desembolsar os valores cada vez maiores dos ingressos, em inflação sempre naturalizada por esses atores. 


			Nos tempos atuais, com estádios em grau avançado de elitização, com “setores populares” cada vez mais restritos – e nem tão populares –, o mote tem se moldado, visando apresentar um estádio mais acolhedor, seguro e confortável para um público mais diverso. Sempre em contraposição ao torcedor violento, desordeiro e desrespeitoso, uma vez que esse não estava apto ou aculturado o suficiente para conviver com os outros clientes. Em tese, essa mitigação da violência nos estádios é o que autorizaria a entrada de idosos, mulheres, crianças e, talvez, pessoas homoafetivas. A desautorização estaria apenas no valor do ingresso, mas isso, como já visto, não preocupa os defensores desse futebol inclusivo, pero no mucho.


			É o eterno cálculo difícil de tratar desses temas sem remeter ao punitivismo, esses que sempre redundam em políticas de exclusão social. O combate a essa masculinidade tóxica e violenta, que deveria ser enfrentada por um amplo arco de setores capazes de influenciar a agenda de debates do esporte mais amado do mundo, acabou por ser perigosamente capturado por essa lógica de transformação social do público dos estádios. Sempre foi sob o argumento de “combate à violência” que se promoveu o processo de elitização do futebol em todo o mundo, e em uma quadra mais recente esse debate chegou a um discurso – cínico e dissimulado, é preciso dizer as coisas como elas são – de defesa de um ambiente propício para o “torcedor de bem”.


			Em suma, esse breve parêntese nos serve apenas como alerta de como essas dinâmicas podem nos colocar em arapucas. Quem defende um futebol popular sem misoginia, racismo e homofobia tem uma tarefa sempre difícil de mensurar as causas e consequências dentro das dinâmicas sociais que o futebol aprofunda, dentre elas a própria exclusão social. Preciso devolver o livro ao seu autor.


			Recordo da terceira edição do Seminário Internacional de Estudos do Futebol, ocorrido em 2018, em São Paulo, uma plenária de coletivos e movimentos relacionados ao futebol concentrou uma série de organizações de diversas matizes – grupos de torcedores, praticantes de futebol de várzea, redes de futebol feminista, etc. Dentre elas, alguns times de futebol LGBT, que à época começavam a sofisticar suas competições e ligas, principalmente amadoras. Com o microfone aberto às inscrições, o membro de um desses times lançou uma frase inesquecível: “LGBT também joga, LGBT também torce, LGBT também ama futebol”.


			Viver esse jogo tão complexo e contraditório pode ser uma aventura amarga para aquele que não se encaixa nos códigos da virilidade masculina dos estádios – e da várzea, das peladas, dos babas. Bater firme o pé e dotar de visibilidade a sua forma de interação a partir do futebol e dentro dele, coloca o movimento “Fut-LGBT” na vanguarda de um necessário movimento de solidificação de formas outras de se viver o esporte mais amado do mundo, fora dessa hegemônica imposição do torcer e do jogar masculinizado. 


			Essa fronteira tem sido atravessada por algumas iniciativas corajosas de torcedores, clubes, jogadores e jornalistas, como o livro nos permite ver em perspectiva histórica. Não é uma terra arrasada, nem um ambiente impossível de se transformar. Esses atos vão empurrando essas barreiras, abrindo brechas e transformando o ambiente. 


			Afinal, algum dia os torcedores deverão saber (mais do que admitir a si mesmos) que muitos dos seus ídolos – desses gênios da bola que povoam os imaginários de crianças, adultos e idosos – foram sujeitos que nunca puderam viver plenamente o que realmente eram infelizes em meio a tanta riqueza e prestígio que o esporte mais amado no mundo lhes deu. Porque foi esse mesmo esporte que não lhe aceitava como um ser humano digno de tê-lo como herói.  


			Joguem como Homens! Masculinidades, liberdade de expressão e homofobia em estádios de futebol, no estado do Maranhão já nasce como um marco em incontáveis perspectivas. Mais do que em qualquer outra, é um marco para o próprio futebol brasileiro, pelo jeito elegante, inteligente e complexo – como aquele camisa 10 que o defensor não dá o bote com medo de um drible humilhante – com o qual João Carlos da Cunha Moura ridiculariza esse sujeito masculino dos estádios. Uma obra prazerosa de se ler, necessária de se conhecer e merecedora de todos os nossos esforços em divulgar.




			Nota


				

					2. Jornalista e pesquisador do futebol. À altura do lançamento dessa edição, era conselheiro do Esporte Clube Vitória, coordenava o site e podcast “Na Bancada” e desenvolvia uma pesquisa sobre mercantilização do futebol e ativismos torcedores, em estágio doutoral, no Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj).
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